
INDICAÇÃO Nº 
34
, DE 2009

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador de São Paulo, que determine estudos acerca da concessão de desconto progressivo até o máximo de 15% (quinze por cento) no Imposto sobre Propriedade de Veículo Automotivo – IPVA aos condutores proprietários de veículos não autuados por infração de trânsito em período determinado.

JUSTIFICATIVA

As costumeiras desobediências dos motoristas paulistas agravam o já tão perigoso trânsito brasileiro. Uma das tentativas de coibir esse perigo tem sido a implantação de radares eletrônicos em quantidade maior do que o esperado, o que na verdade não tem resolvido o problema dos acidentes de trânsito atualmente.

Sem falar do transito caótico ao qual somos submetidos todos os dias em virtudes, muitas vezes, dessas infrações à legislação de transito brasileira.

Cruzar o semáforo fechado, estacionar em local proibido, falar ao celular dirigindo, ultrapassagem perigosa e velocidade acima do limite permitido são umas das causas do índice alto de multas e de acidentes com dirigíveis em São Paulo.

O CTB – Código de Trânsito Brasileiro estabelece pesadas multas para tais infrações, em contrapartida, temos o IPVA representando um dos maiores ônus tributários para a população principalmente para aqueles que têm em seus veículos sua ferramenta de trabalho.

A presente propositura visa a estimulação da observância da lei pelo sistema de compensação. Notório é que respeitar a legislação de trânsito brasileira é dever do motorista, entretanto, não há dúvidas que o incentivo do desconto progressivo no imposto pode diminuir as infrações cometidas, além de incentivar a adimplência do pagamento do tributo.

A Indicação proposta provocará a diminuição da receita pública, pois dispõe sobre a redução do IPVA àqueles que não cometam infração de trânsito de modo progressivo e não cumulativo. 

Dessa forma, a norma que fixa as alíquotas de desconto avança sobre as prerrogativas do Poder Executivo relativas à condução de finanças públicas, por modificar os valores a serem obtidos pelo erário através da cobrança do imposto em tela.

Por este motivo se faz esta Indicação que pretende que seja acolhida pelo Excelentíssimo Chefe do Poder Executivo Estadual Paulista.

Sala das Sessões, em

Deputado Gilmaci Santos - PRB
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